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Introdução
A agropecuária brasileira, ao longo das 
últimas quatro décadas, tem respondido à altura 
aos desafios impostos pela sociedade. Na déca-
da de 1970, os quatro grandes desafios apresen-
tados ao setor foram: 1) garantir o abastecimen-
to de alimentos a preços razoáveis, em especial 
para as cidades, que experimentavam forte flu-
xo migratório da população rural6; 2) ajudar no 
desenvolvimento do interior do País, gerando 
emprego, renda e bem-estar à população rural; 
3) garantir a ocupação e preservar a base de re-
cursos naturais do território brasileiro; e 4) criar 
excedentes para a exportação, gerando divisas 
para impulsionar outros setores da economia.
Naquela época, os objetivos primários 
das políticas agrícolas no Brasil7, por uma ótica 
dos grupos favorecidos da sociedade, eram par-
ticularmente desafiadores. Conforme abordado 
por Hayami e Godo (2004), países com níveis 
intermediários de renda têm uma situação de 
política agrícola desafiadora, pois, de um lado, 
devem assegurar alimentos a preços baixos para 
os trabalhadores urbanos, e, de outro, devem 
evitar que o nível de renda dos produtores ru-
rais caia. 
Para o futuro, os desafios da agropecu-
ária brasileira são igualmente relevantes. Um 
ambiente macroeconômico com fundamentos 
sólidos, transparentes e sem grandes oscilações 
em variáveis-chave (inflação, taxa de câmbio) 
é obviamente um dos aspectos centrais, assim 
como melhorias e expansão da infraestrutu-
ra (transporte e armazenamento) e ampliação 
das exportações. Esses fatores garantem maior 
competitividade ao setor frente aos nossos com-
petidores externos e permitem a realização do 
potencial produtivo da agropecuária brasileira 
frente ao aumento da demanda global e domés-
tica por alimentos, fibras e biocombustíveis.
Numa visão de futuro, porém, não basta 
mais apenas aumentar a produção; a expansão 
da produção agropecuária deverá respeitar cri-
térios cada vez mais rigorosos de sustentabili-
dade, que abrangem dimensões técnico-econô-
micas, sociais e ambientais. Evitar o avanço da 
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tropical e na incorporação crescente de tecno-
logias desenvolvidas ao processo produtivo. Es-
ses substanciais progressos tecnológicos trouxe-
ram uma série de benefícios socioeconômicos e 
ambientais para o País.
Expansão da oferta de alimentos
Até a década de 1970, parcela considerá-
vel da segurança alimentar9 no País era garanti-
da por meio de importações. No final da década 
de 1960, mas, principalmente, a partir de mea-
dos da década de 1970, mudanças estruturais 
passaram a ocorrer no setor agrícola brasileiro 
que, nas décadas seguintes, contribuíram para 
a autossuficiência alimentar do Brasil, exceção 
feita ao trigo. O empreendedorismo do brasi-
leiro, que aceitou o desafio de produzir, com-
petitivamente, na fronteira agrícola (Cerrado); a 
disponibilidade de recursos naturais no Cerra-
do; e os investimentos do governo federal em 
infraestrutura mínima, em ciência e tecnologia 
para a agropecuária tropical e em instrumentos 
de política agrícola, como o crédito rural, pos-
sibilitaram a incorporação de tecnologias mo-
dernas aos sistemas de produção, determinando 
aumento expressivo na oferta de alimentos sem 
a necessidade de expansão proporcional de 
área (Figura 1).
A oferta de alimentos no País apresentou 
taxas mais elevadas do que a demanda interna e 
para exportação, e, com isso, houve forte redu-
ção no preço dos alimentos. A Figura 2, adapta-
da de Alves et al. (2008), ilustra a evolução do 
equilíbrio entre oferta e demanda de alimentos 
nas últimas quatro décadas. A demanda de ali-
mentos cresceu substancialmente desde 1975, 
deslocando-se de D1975 para D2010. O principal 
fator induzindo esse aumento na demanda de 
D1975 para D2010 foi o crescimento da renda per 
fronteira agrícola, por meio de ganhos crescen-
tes e continuados de produtividade agropecu-
ária, e fomentar a substituição de pastagens de 
baixa produtividade com outros usos agrícolas 
e florestais constituem ação prioritária.
Somam-se a essas exigências, critérios a 
serem atendidos quanto aos padrões técnico- 
sanitários de produção agropecuária no País. 
Exemplificando, a adoção de tecnologias e sis-
temas de produção capazes de reduzir as emis-
sões de gases de efeito estufa, a chamada agri-
cultura de baixo carbono, ganha envergadura 
e deve se tornar um ponto central na próxima 
década para a expansão das exportações brasi-
leiras para mercados de melhor remuneração. 
Com efeito, os critérios de sustentabilidade e de 
boas práticas na produção agrícola devem ser 
encarados com seriedade pelo setor produtivo 
nacional, para dirimir quaisquer pressões nega-
tivas sobre as exportações brasileiras, quer se-
jam em termos de perda de valor e/ou de volu-
me exportável.
Este artigo foi estruturado em quatro par-
tes, a primeira é esta introdução. Na segunda 
parte exploramos alguns aspectos do estilo de 
desenvolvimento da agropecuária brasileira nos 
últimos 40 anos8. Na terceira parte, focalizamos 
nos determinantes da capacidade produtiva da 
agropecuária brasileira. Na quarta e última par-
te, discutimos desafios e oportunidades para a 
consolidação de uma posição de liderança da 
agropecuária brasileira no cenário global.
O estilo de desenvolvimento  
da agropecuária brasileira
O desenvolvimento da agropecuária 
brasileira a partir dos anos 1970 pautou, forte-
mente, na geração de ciência para o ambiente 
8 Para mais detalhes sobre a evolução da agropecuária brasileira veja os artigos de Contini et al. (2010) e de Gasques et al. (2010a).
9 De acordo com a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) (2009), a segurança alimentar existe quando todas as pessoas, 
durante todo o tempo, têm acesso físico ou econômico ao alimento, que além de seguro (sem substâncias tóxicas, contaminantes, etc.) deve mostrar-se 
em termos quantitativos e nutritivos adequados para atender às necessidades e preferências alimentares dos indivíduos para uma vida ativa e saudável. 
A segurança alimentar contempla quatro dimensões: 1) disponibilidade: foca na produção de alimentos; 2) acesso: que implica na habilidade das pessoas em 
obter comida, quer seja pela produção, compra ou transferência; 3) utilização: as questões relevantes centram-se no valor nutricional, no alimento seguro 
e em interações com condições fisiológicas; e 4) estabilidade do sistema alimentar: diz respeito ao suprimento e ao acesso estável de alimentos e com a 
habilidade em responder a emergências alimentares.
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capita, especialmente nos países e regiões mais 
pobres. O aumento de uma população priori-
tariamente mais urbana também foi um fator 
importante influenciando o deslocamento da 
curva de demanda para a direita.
Se não houvesse nenhum progresso tec-
nológico no período analisado na Figura 2, o 
novo equilíbrio de preços aconteceria no pon-
to b, onde a curva S1975 cruza a curva D2010; a 
consequente elevação de preços seria dada 
pelo segmento ab. Nesse cenário, teria havido 
grande transferência de renda dos consumido-
res para os produtores rurais. Todavia, no perío-
do 1975–2010, a revolução verde se espalhou e 
se consolidou pelo Brasil, e o desenvolvimento 
tecnológico em agricultura tropical deslocou a 
curva de oferta de S1975 para S2010. Em relação ao 
equilíbrio inicial de preços, de 1975 (ponto a), a 
queda de preços foi de cd. Medida corretamen-
te, a redução nos preços seria de ba + cd. 
Redução no preço  
dos alimentos e efeito-renda
A maior produção de alimentos no País 
possibilitou que o preço real da cesta básica 
fosse substancialmente reduzido, diminuindo 
pressões inflacionárias. Com base em dados do 
Departamento Intersindical de Estatística e Estu-
dos Socioeconômicos (Dieese), calcula-se que, 
em abril de 2010, o valor da cesta básica na 
cidade de São Paulo, em termos reais, equivalia 
a 53% do valor correspondente àquele registra-
do em janeiro de 1975. O custo da alimentação 
ao consumidor, portanto, caiu pela metade no 
Figura 1. Índice de evolução da produção, área e produtividade das cinco principais lavouras de grãos (arroz, 
feijão, milho, soja e trigo).  
Fonte: adaptado dos Censos Agropecuários do IBGE (2009).
Figura 2. Dinâmica de queda dos preços agrícolas 
no Brasil no período de 1975 a 2010. 
Fonte: adaptado de Alves et al. (2008).
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período, refletindo, largamente, a expansão da 
produção agrícola no País. Mesmo o pico no 
preço dos alimentos, em 2008, teve impacto 
muito pequeno no preço dos alimentos pago 
pelos consumidores brasileiros (Figura 3).
O aumento na oferta, em virtude dos ga-
nhos tecnológicos em todo o período e, além dis-
so, da abertura de mercados na década de 1990, 
determinou dois efeitos muito importantes para 
a sociedade. Um primeiro efeito foi a expressi-
va transferência de renda dos produtores para os 
consumidores, em processo ilustrado na Figura 4.
No cenário de crescimento da oferta a ta-
xas mais aceleradas do que o crescimento da 
demanda, os consumidores são beneficiados 
porque eles podem comprar a quantidade ori-
ginal de alimentos (Q0) a preços mais baixos (PM 
ao invés de P0) e podem aumentar seu consumo 
de alimentos para um nível maior, Qd (Figura 4). 
O ganho líquido em bem-estar para os consu-
midores é dado pela área abfc, que representa o 
aumento no excedente do consumidor resultan-
te do decréscimo no preço dos alimentos.
O ganho em excedente do consumidor 
ocorreu, parcialmente, às custas de uma menor 
renda para os produtores rurais brasileiros. Inicial-
mente, a renda bruta do produtor é dada pela área 
abjg; assumindo que a curva de oferta mede os 
custos marginais, o custo dos produtores é dado 
pela área sob a curva de oferta (bjh), e o exceden-
te do produtor (renda líquida) é igual à diferença, 
abhg. Quando o preço dos alimentos cai de P0 para 
PM, a renda líquida dos produtores rurais é reduzi-
da de abdc para cdhg. Essa perda nos excedentes 
dos produtores – abdc – representa a contribuição 
(transferência de renda) dos produtores rurais para 
os consumidores. Barros (2006) estimou que, na 
década pós-Plano Real, essa transferência pode 
ter ultrapassado a casa do R$1 trilhão. Segundo o 
autor, a transferência de renda do campo para os 
consumidores parece ter-se estabilizado em torno 
de R$ 150 bilhões por ano.
Um outro efeito muito importante que re-
sulta do barateamento dos alimentos é o chama-
do efeito-renda, que aumenta o poder de compra, 
particularmente do mais pobre. O estrato mais po-
bre da população direciona uma maior parcela da 
sua renda para a compra de alimentos. Quando o 
preço dos alimentos cai, principalmente se de ma-
neira continuada, como no caso brasileiro, há di-
recionamento de parte maior da renda para gastos 
com itens não alimentícios. Esse reordenamento 
de despesas dinamiza outros setores da economia.
Figura 3. Evolução dos preços reais da cesta básica na cidade de São Paulo no período de janeiro de 1975 a 
abril de 2010.  
Fonte: dados do Dieese (2010). 
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Geração de emprego,  
renda e bem-estar no campo
Ainda que o agronegócio possa ocupar po-
sição de destaque na economia de um país mais 
desenvolvido, a importância econômica do “den-
tro da porteira” tende a se reduzir em relação aos 
outros elos da cadeia (indústrias/serviços de insu-
mos, processamento e distribuição). Assim, é inevi-
tável a paulatina redução da participação do setor 
agrícola na formação do PIB e da força de trabalho 
do país (Tabela 1). Não obstante, no Brasil, a agro-
pecuária continua sendo um importante setor na 
geração de emprego e renda. Estimativas recentes 
de Nassif et al. (2008), utilizando o Novo Modelo 
de Geração de Empregos do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), in-
dicaram que para um aumento de R$ 10 milhões 
na produção da agropecuária, em 2007, gerou-se 
um potencial de empregos na atividade de 1.054 
vagas (440 por efeito direto, 169 por efeito indireto 
e 445 por efeito renda). 
As regiões mais dinâmicas em agricultura são 
capazes de gerar mais renda e bem-estar no meio 
rural. Por exemplo, em 2004, o maior PIB per ca-
pita de microrregiões dinâmicas em agricultura no 
Cerrado foi o de Parecis (R$ 28.756,00), em Mato 
Grosso, quase 13 vezes maior do que o registrado 
para a microrregião do Jalapão (R$ 2.218,70), em 
Tocantins (MUELLER; MARTHA JÚNIOR, 2008). 
O Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) é o indicador mais abrangente de desen-
volvimento. Ele foi criado como reação às fre-
quentes críticas do emprego do crescimento do 
PIB per capita, ou da renda per capita, como in-
dicadores de desenvolvimento de países ou de 
regiões. O pressuposto é que para aferir o avanço 
socioeconômico da população de um dado país 
ou região não basta considerar apenas a dimen-
são econômica, é necessário, também, conside-
rar certas características sociais, como a escola-
ridade e a expectativa de vida, que traduzem a 
qualidade de vida da sua população.
Em análise recente, Mueller e Martha Júnior 
(2008) encontraram que a expansão de frentes de 
agricultura e pecuária no interior da zona dinâ-
mica do Cerrado parece ter sido fator importante 
em acarretar melhoras expressivas nos IDHs das 
unidades geográficas que a compõem. Tomando 
como base de comparação o IDH nacional de 
2000, de 0,766, e o incremento percentual des-
se índice entre 1991 e 2000, de 10,1% nesses 
9 anos, os autores verificaram que o desempe-
nho na década de 1990, de virtualmente todas as 
regiões da zona dinâmica de agricultura do Cer-
rado, foi bastante favorável. Com efeito, 22 das 
41 microrregiões analisadas tiveram IDH mais 
alto que o nacional, e os IDHs de mais oito mi-
crorregiões situadas abaixo da média nacional es-
tiveram bastante próximos desta. Além disso, as 
taxas de expansão dos IDHs entre 1991 e 2000 
foram, na maioria das microrregiões, bem maiores 
(em média, cerca de 15%) que os 10,1% do Brasil. 
As taxas de crescimento menores que a nacional 
se concentraram nas microrregiões que já tinham 
IDHs bastante altos em 1991, como o Triângulo 
Mineiro. Mueller e Martha Júnior (2008) ressalta-
ram que, com o crescimento econômico, as ações 
para melhorar a educação e os serviços que pro-
duzem efeitos no campo da saúde são óbvias em 
regiões de maior carência.
Expansão das exportações 
As exportações de produtos agrícolas, 
como açúcar, algodão e café, historicamente têm 
Figura 4. Efeito da expansão da oferta (de oferta-1 para 
oferta-2) e redução do preço dos alimentos (de P0 para 
PM) sobre os excedentes do produtor e do consumidor. 
Fonte: adaptado de Timmer (1986).
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tido uma importância destacada na economia 
brasileira. Na última década, entretanto, foi no-
tória a diversificação e o dinamismo das transa-
ções com o exterior. Em 1965, 52,5% das expor-
tações brasileiras eram centradas em um único 
produto, o café. E as exportações do agronegócio 
representavam 84,4% das exportações totais do 
País (RODRIGUES, 2008). Em 2009, as exporta-
ções brasileiras totalizaram US$ 64,76 bilhões 
e representaram 42,5% das exportações totais. 
A pauta de exportações do agronegócio, na últi-
ma década, é apresentada na Tabela 2; verifica-
-se maior participação do complexo soja, carnes 
e sucroalcooleiro e do setor florestal. 
Até meados da década de 1990, a agro-
pecuária brasileira respondeu fortemente aos 
estímulos do mercado interno. Nos últimos 
15 anos, porém, parcela crescente dos produtos 
da agropecuária brasileira passou a ser direciona-
da para a exportação. Esses expressivos exceden-
tes para exportação têm garantido resultados po-
sitivos na balança comercial brasileira, sustentado 
os preços dos alimentos no mercado doméstico 
e, por uma ótica global, refletem uma importante 
contribuição do Brasil para reduzir a fome e uma 
série de tensões macroeconômicas no mundo.
Preservação da  
base de recursos naturais:  
o exemplo do efeito poupa-terra
O Brasil é hoje uma potência agrícola que 
vem expandindo e consolidando sua agricultura 
com um grau moderado de antropização de seus 
biomas. Exemplificando, de acordo com o Projeto 
Probio (BRASIL, 2007; PROJETO..., 2007), coorde-
País
PIB – PPP PIB/capita – % PIB % força de trabalho
 (US$ bilhões) PPP (US$ mil) Agric. Ind. Serv. Agric. Ind. Serv.
Mundo 65.960,00 9.990,57 4,0 32,0 64,0 40,7 20,5 38,8
Moçambique 29,17 1.395,32 21,1 30,9 48,0 81,0 6,0 13,0
Nigéria 191,40 1.417,45 17,3 53,2 29,5 70,0 10,0 20,0
Brasil 1.655,00 8.710,04 8,0 38,0 54,0 20,0 14,0 66,0
Rússia 1.746,00 12.349,89 5,3 36,6 58,2 10,8 29,1 60,1
Índia 4.164,00 3.685,39 19,9 19,3 60,7 60,0 12,0 28,0
China 10.210,00 7.724,01 11,9 48,1 40,0 45,0 24,0 31,0
Chile 202,70 12.447,24 5,9 49,3 44,7 13,6 23,4 63,0
México 1.149,00 10.570,29 3,9 25,7 70,5 18,0 24,0 58,0
África do Sul 587,50 13.352,93 2,6 30,3 67,1 30,0 25,0 45,0
Indonésia 948,30 4.040,58 13,1 46,0 41,0 43,3 18,0 38,7
Estados Unidos 13.060,00 43.368,54 0,9 20,4 78,6 0,7 22,9 76,4
Japão 4.218,00 33.099,62 1,6 25,3 73,1 4,6 27,8 67,7
França 1.902,00 29.852,19 2,2 20,6 77,2 4,1 24,4 71,5
Alemanha 2.632,00 31.941,36 0,9 29,1 70,0 2,8 33,4 63,8
Fonte: CIA (2007).
Tabela 1. Produto interno bruto (PIB) do País e per capita, ajustados pela paridade do poder de compra 
(PPP), e participação dos diversos setores da economia no PIB e na força de trabalho.
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nado pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), o 
grau de antropização nos biomas Amazônia e Cer-
rado, em 2002, era de apenas 9,50% e 38,98%, res-
pectivamente. Essas estatísticas estão sendo continu-
amente atualizadas e aprimoradas. Estimativas mais 
recentes, para 2008, apontaram que o Cerrado, por 
exemplo, ainda apresentava 51% de sua cobertura 
vegetal original não antropizada (VIANA, 2010).
Esses níveis moderados de antropização re-
fletiram o desenvolvimento de tecnologias para 
a produção agropecuária em ambiente tropical. 
Esse estilo de crescimento da agricultura brasilei-
ra, pautado em ganhos consistentes de produtivi-
dade, permitiu um expressivo efeito poupador de 
terra. Cálculos da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa), apresentados na Tabe- 
la 3, mostraram que, em razão dos ganhos de pro-
dutividade da agropecuária nacional nos últimos 
35 anos, a área poupada foi superior a 250 mi-
lhões de hectares. Certamente essa é uma impor-
tante contribuição da agropecuária nacional à di-
mensão ambiental da sustentabilidade.
Tabela 2. Composição das exportações do agronegócio brasileiro
Produto Área atual Fator Δ
Área 
proj. Poupança
Algodão  
em caroço 1.077 8,3814 9.030 7.953
Arroz  
em casca 2.875 2,7685 7.959 5.084
Café 2.216 2,0049 4.443 2.227
Cana 8.141 1,7243 14.038 5.897
Feijão 3.993 1,3895 5.548 1.555
Milho 14.766 2,7545 40.673 25.907
Pastagens 158.753 2,0760 329.571 170.818
Soja 21.313 2,4618 52.468 31.155
Trigo 1.852 2,2737 4.211 2.359
Outros sete  
cultivos 1.430 2.829 1.399
Total 216.416 470.770 254.354
Fonte: dados do IBGE (2009).
Tabela 3. A poupança de área da agropecuária bra-
sileira em 1.000 ha.
Principais produtos  
exportados
1999 2009 1999–2009
Valor (US$) Part. (%) Valor (US$) Part. (%) Var. valor (%)
Complexo soja 3.760.985.495 18,4 17.239.708.452 26,6 16,45
Carnes 1.941.805.477 9,5 11.787.226.918 18,2 19,76
Complexo  
sucroalcooleiro 1.976.541.316 9,6 9.715.970.941 15,0 17,26
Produtos florestais 3.855.472.900 18,8 7.222.871.949 11,2 6,48
Café 2.463.875.421 12 4.278.940.375 6,6 5,67
Fumo e seus produtos 961.237.046 4,7 3.046.032.052 4,7 12,23
Couros, produtos de couro e 
peleteria 1.781.357.173 8,7 2.041.065.835 3,2 1,37
Cereais, farinhas e preparações 65.377.111 0,3 1.818.558.831 2,8 39,45
Sucos de frutas 1.290.054.652 6,3 1.751.827.613 2,7 3,11
Fibras e  
produtos têxteis 673.464.336 3,3 1.260.339.975 1,9 6,47
Demais produtos 1.723.833.825 8,4 4.593.088.278 7,1 10,30
Total 20.494.004.752 100 64.755.631.219 100 12,19
Fonte: Agrostat (BRASIL, 2010a).
100Ano XIX – Edição Especial de Aniversário do Mapa – 150 anos
Jul. 2010
das exportações de alimentos em 2008 (ante a 
23% em 1995), têm individualmente maior ex-
pressão que o Brasil (LIAPIS, 2010).
Para a agropecuária brasileira continuar 
essa trajetória de sucesso, uma série de desafios 
terão que ser superados. Alguns deles dizem res-
peito à capacidade produtiva da agropecuária. 
E, discutindo o potencial produtivo da agrope-
cuária, observam-se três grandes determinantes: 
capital humano, geração de tecnologia e difusão 
e recursos naturais e clima.
Capital humano
Parcela considerável do sucesso da agro-
pecuária brasileira nas últimas décadas ocorreu 
pela aplicação de conhecimento e tecnologia 
baseados em ciência. A transferência de conhe-
cimento e tecnologia ocorre por meio do sis-
tema de pesquisa, que promove as adaptações 
necessárias para uma determinada região (AL-
VES, 1985). Essa estratégia de desenvolvimento 
da agropecuária é reforçada numa visão de fu-
turo, tendo em vista a necessidade de aumento 
na produtividade da terra e do trabalho em um 
ambiente diferente e incerto em razão das mu-
danças do clima. 
O conhecimento e a tecnologia, entre-
tanto, têm poucas chances de ser adotados e 
aplicados com sucesso no processo produtivo 
baseado em ciência, em larga escala, se habili-
dades mínimas em leitura e matemática forem 
limitantes (RODRÍGUEZ et al., 2008). Exempli-
ficando, em nível operacional, como dimensio-
nar adequadamente a quantidade de fertilizante 
ou sementes e proceder ajustes mais precisos na 
semeadora, em condições contrastantes, sem 
um mínimo de conhecimentos de matemática e 
capacidade para ler o manual técnico? Num ní-
vel de capacitação maior, mais voltado à toma-
da de decisões, há necessidade de embasamen-
to conceitual e aplicação de métodos científicos 
(RODRÍGUEZ et al., 2008) para sair da “receita 
de bolo” e fazer as adaptações necessárias no 
sistema de produção.
Um maior grau de instrução e capacita-
ção continuada, em níveis básicos e avançados, 
Determinantes da capacidade  
produtiva da agropecuária brasileira
A capacidade produtiva da agropecuária 
brasileira evoluiu sobremaneira nas últimas qua-
tro décadas. Na Figura 5, observa-se a evolução 
na produção per capita de arroz, feijão, milho e 
soja. Em 1970, a produção per capita de produtos 
mais inelásticos a preços e renda, como o arroz e 
o feijão, era de 172 kg e 50 kg, respectivamente. 
Em 2006, esses valores aumentaram para 301 kg, 
no caso do arroz, e 101 kg, no caso do feijão. No 
caso de produtos mais elásticos a preços e renda, 
e que têm a demanda sustentada pela produção 
de proteína animal, como o milho e a soja, os 
valores per capita aumentaram ainda mais: o mi-
lho, de 417 kg, em 1970, para 1.380, em 2006; e 
a soja, de 62 kg, em 1970, para 1.329, em 2006. 
Da produção de soja e milho, parcela significati-
va, cerca de 60% e 85% do total, respectivamen-
te, permanecem no mercado doméstico, com 
grande parte sendo absorvida pela produção de 
suínos e aves (BRASIL, 2010b).
A agropecuária brasileira, no entanto, não 
atendeu apenas ao mercado doméstico. Parcelas 
crescentes de produtos agropecuários têm sido 
exportadas (Tabela 2), contribuindo, assim, para 
o fortalecimento da presença do País no mercado 
internacional de alimentos. Com efeito, em 1995, 
o Brasil respondia por 5% do comércio mundial; 
em 2008, esse percentual elevou-se para expres-
sivos 8%. Apenas os Estados Unidos, com 18% 
Figura 5. Evolução da produção per capita (kg pro-
duzido/habitante/ano) de arroz, feijão, soja e trigo. 
Fonte: elaboração dos autores, a partir de dados de produção agrícola e 
população do IBGE (2010).
Ano XIX – Edição Especial de Aniversário do Mapa – 150 anos
Jul. 2010
101
é insumo necessário para maior inserção no 
mercado, maior capacidade de tomar decisões, 
como a percepção do custo de oportunidade, e, 
em última análise, para a percepção de oportu-
nidades e riscos. A inovação na empresa, por-
tanto,  depende do capital humano qualificado. 
Além disso, com o avanço do grau de instrução 
e com o fortalecimento das capacidades, são 
inevitáveis ganhos em produtividade do traba-
lho que, por sua vez, impulsionam mais ainda a 
renda salarial média.
Geração de tecnologia e difusão
Em uma era baseada em ciência, a gera-
ção de tecnologias é obviamente etapa indis-
pensável. A pesquisa agropecuária brasileira 
tem proporcionado retornos econômicos eleva-
dos para a sociedade, da ordem de 40% de taxa 
interna de retorno (ÁVILA et al., 2010). À parte o 
resultado econômico bastante favorável, o tem-
po de maturação é longo, geralmente da ordem 
de 15 a 20 anos dependendo da tecnologia, e o 
investimento é alto. A parceria entre a pesquisa 
pública com a privada poderá contribuir para 
aumentar os investimentos em pesquisa, e, as-
sim, ampliar o universo de conhecimentos e de 
tecnologias (ALVES, 2008).
Pela ótica do setor agropecuário, algumas 
tecnologias-chave que deveriam ser fomentadas 
seriam novas variedades/cultivares (adaptação a 
ecossistemas não nativos, maior produtividade 
para uma dada oferta ambiental, resistência/
tolerância a estresses bióticos e abióticos, in-
corporação de ferramentas de biotecnologia e 
nanotecnologia); novos insumos (máquinas e 
equipamentos, fertilizantes e agroquímicos); e 
novas práticas agrícolas e sistemas de produção 
inovadores, por exemplo para acomodar mais 
ciclos produtivos no ano (safra e safrinha) ou 
para proporcionar maior eficiência no uso de 
nutrientes e água.
Uma outra vertente importante é a manu-
tenção de ganhos continuados de produtivida-
de, permitindo ampliar a produção sem neces-
sidade de aumento proporcional de área. Nesse 
sentido, um parâmetro interessante para anali-
sar a possibilidade de expansão agropecuária 
via produtividade em detrimento da produção é 
a razão entre produtividade atual (média e dos 
melhores produtores) e a potencial. Exemplifi-
cando, atualmente a produtividade média de 
soja é da ordem de 3 t/ha. Produtores top têm 
tido produtividades médias de cerca de 4 t/ha; 
a pesquisa, incorporando ganhos genéticos e 
outras tecnologias ao sistema de produção, já 
indica potencial da ordem de 6 t/ha a 7 t/ha. 
Assim, ainda há espaço para crescer antes de 
se atingir um teto, pois produtores médios e de 
ponta realizam, respectivamente, 43% a 50% e 
57% a 67% do potencial atual de produtivida-
de. E, é claro, espera-se que esse teto de pro-
dutividade da pesquisa continue se ampliando, 
assim como os rendimentos médios no campo. 
Vale lembrar que algumas tecnologias de eleva-
da produtividade, já desenvolvidas, dependem 
de preços relativos mais elevados para serem 
adotadas em larga escala pelos produtores.
Obviamente, após a geração da tecno-
logia, ela precisa ser rigorosamente avaliada e 
efetivamente difundida. Alves (2001) propôs os 
seguintes passos para a avaliação de tecnolo-
gias agropecuárias: a) descrição detalhada da 
tecnologia ou do conhecimento; b) determinar 
qual tecnologia será substituída, esclarecendo 
vantagens e desvantagens da nova tecnologia 
vis-à-vis à velha; c) detalhar os sistemas em que 
a nova tecnologia se encaixa e a necessidade 
de mudanças e a sua magnitude no sistema 
atual; d) custo da nova tecnologia vis-à-vis à 
que será substituída, incluindo o risco de preço 
e de clima; e) capacidade de resposta da nova 
tecnologia a insumos modernos; f) restrições à 
adoção da nova tecnologia em termos de custo 
de aquisição de capital, escolaridade/capaci-
tação do produtor, conhecimentos da assistên-
cia técnica e limitações de crédito; impacto 
sobre o meio ambiente da nova tecnologia; e 
g) quando for o caso, separar os benefícios pri-
vados dos sociais.
Pela ótica da capacitação, deve-se ter em 
mente, também, que o baixo desempenho bio- 
econômico dos sistemas de produção podem 
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não resultar apenas do uso limitado de assistên-
cia técnica pelos fazendeiros. Em alguns casos, 
a dificuldade da pesquisa e da extensão rural em 
traduzir e transferir o conhecimento existente e 
as respectivas recomendações em linguagem 
que possa ser absorvida pelos produtores tam-
bém é um importante fator que contribui para 
níveis insatisfatórios de desempenho (MARTHA 
JÚNIOR; VILELA, 2007).
Recursos naturais e clima
A realização da capacidade produtiva da 
agropecuária vai depender da disponibilidade 
de recursos naturais e do clima e da possibili-
dade desse ambiente de produção ser modi-
ficado pelo uso de tecnologias modernas para 
acomodar uma produção agrícola viável. Variá-
veis relevantes a serem analisadas, que variam 
conforme a região, seriam: disponibilidade de 
terra; relevo; fertilidade (química, física, bioló-
gica) e textura do solo; disponibilidade de água; 
quantidade e distribuição de chuvas; tempera-
tura (intensidade e variação); e luz (intensidade 
e variação, e fotoperíodo).
Os recursos naturais e o clima ditam, por-
tanto, o quê, onde, quando e quanto se pode 
produzir de uma lavoura ou pastagem, dado um 
pacote tecnológico e condicionantes políticos e 
econômicos. Seguem alguns exemplos. A cana- 
de-açúcar tem recursos naturais e clima favorá-
vel na região Sudeste e no Cerrado, mas não na 
Amazônia; por isso, cerca de 90% da expansão 
da cultura nas próximas décadas ficará concen-
trada em São Paulo e nas porções de Cerrado 
próximas a esse estado. A soja, em Mato Gros-
so, é competitiva no Brasil e no mundo em ra-
zão de seus elevados níveis de produtividade, 
resultado do determinante “recursos naturais e 
clima” e do pacote tecnológico em agricultura 
tropical adotado. Em virtude das  característi-
cas inerentes das lavouras e das pastagens, em 
toda a área em que se faz uma lavoura (grãos 
ou fibras) de elevada produtividade é possível 
implantar sistemas de integração lavoura-pe-
cuária; contudo, não é possível implantar esses 
sistemas mistos em toda área de pecuária. 
Condições favoráveis e desfavoráveis  
ao potencial produtivo da agropecuária 
Dada a oferta de capital humano, tecno-
logia e recursos naturais e clima, algumas con-
dições podem favorecer a capacidade produtiva 
da agropecuária, tanto em termos de intensida-
de como de velocidade de resposta na oferta. 
A título de exemplo, citam-se as questões eco-
nômicas (oferta e demanda por produtos agrope-
cuários nos mercados doméstico e internacional 
em diferentes horizontes de tempo) e as polí-
ticas (macroeconômicas, agrícolas – incentivos 
aos produtores rurais, como crédito rural a taxas 
de juros competitivas com os concorrentes in-
ternacionais, instrumentos efetivos de garantia 
de preços e renda, instrumentos de redução do 
risco, pagamentos por serviços ambientais – e 
industriais – foco em insumos agropecuários).
Em contrapartida, algumas condições po-
dem atuar no sentido inverso, controlando ou 
restringindo a capacidade produtiva da agrope-
cuária. Exemplos seriam a infraestrutura (distri-
buição e transporte dos produtos agrícolas da 
fazenda para o mercado e para o consumidor 
e comunicação e tecnologia da informação); 
aspectos da legislação (trabalhista, que pode 
influenciar a competição entre atividades e a 
dinâmica de uso da terra, e ambiental, como o 
zoneamento ecológico-econômico e as regula-
mentações de reserva legal e áreas de preser-
vação permanente); questões econômicas (taxa 
de juros, tributação); e eficiência administrativa 
(burocracia, dificuldade de exportar).
Abordar em detalhe esses condicionantes 
foge da proposta deste artigo; entretanto, alguns 
exemplos podem ajudar a ilustrar melhor o sig-
nificado e importância desses fatores para im-
pulsionar ou restringir a capacidade produtiva 
da agropecuária nas próximas décadas. Consi-
dere, inicialmente, um fator positivo o crédito 
rural a taxas de juros competitivas com os con-
correntes internacionais.
O amparo ao produtor por meio de políti-
cas agrícolas justifica-se pelo fato de os merca-
dos agrícolas combinarem características pouco 
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comuns que afetam sobremaneira a oferta e a 
demanda. Com relação à demanda, verificam-se 
elasticidade-preço e elasticidade-renda baixas. 
No lado da oferta de curto prazo, observa-se uma 
elevada dependência das condições climáticas; 
em longo prazo, a oferta agrícola é dependen-
te de inovações tecnológicas. Soma-se, a isso, o 
caráter de concorrência perfeita da agricultura, 
que a deixa sem proteção contra a compra de 
insumos em mercados oligopsônicos e a venda 
produtos em mercados oligopolizados. Ademais, 
os benefícios dos investimentos realizados na 
agropecuária brasileira, conforme discutido na 
seção anterior, não ficaram restritos ao setor, ao 
contrário, foram amplamente transferidos para a 
sociedade com efeitos positivos sobre outros se-
tores da economia.
Muitos investimentos na agropecuária 
apresentam resultado econômico-financeiro po- 
sitivos quando analisados vis-à-vis às taxas 
de juros internacionais. As especificidades da 
macroeconomia brasileira, contudo, tornam o 
investimento pouco atraente em relação, por 
exemplo, à aplicação no mercado financeiro. 
Em outras situações, mesmo com as taxas de 
juros elevadas no País, o investimento é viável. 
Entretanto, fluxos de caixa muito negativos no 
início do projeto, incompatíveis com a capaci-
dade de pagamento do produtor rural, implicam 
desistência do investimento e por vezes não 
adoção de melhores práticas de produção.
Desse modo, a disponibilidade de finan-
ciamento adequado, em termos de volume de 
crédito, período de carência e de taxas de juros 
competitivas, possibilita, pela ótica da socieda-
de, a expansão da oferta de alimentos a preços 
mais razoáveis. Pela ótica do produtor, o finan-
ciamento adequado permite que o benefício da 
tecnologia seja realizado em prazos mais dilata-
dos, aumentando a abrangência da adoção da 
tecnologia, e tornando-a, adicionalmente, mais 
inclusiva, pois permite a adoção por parte de 
produtores menos capitalizados. Essa situação é 
reforçada pelo fato de que, com taxas de juros 
mais competitivas, o prêmio de risco para uma 
dada taxa interna de retorno do investimento é 
maior, o que impulsiona a intensidade e a velo-
cidade da resposta da oferta. 
Considere, agora, um condicionante ne-
gativo, como a tributação. A tributação de uma 
atividade econômica é o ponto de partida para 
a própria existência do governo, sendo essa fon-
te de arrecadação necessária para que o gover-
no possa desempenhar suas funções na socie-
dade (TIMMER, 1986). Uma tributação muito 
elevada, entretanto, acaba minando a compe-
titividade do setor produtivo e o bem-estar da 
população.
Assim como em qualquer outra ativida-
de econômica, a agropecuária é influenciada 
pela incidência de tributos. Estudo realizado 
pela Federação das Indústrias do Estado de São 
Paulo (Fiesp)/Fundação Getúlio Vargas (FGV- 
SP) (2009) indicou que os produtos in natura 
têm uma tributação média de 12% do preço fi-
nal. Especificamente no caso de carne bovina, 
cana-de-açúcar, soja (grão) e milho, a carga fis-
cal identificada por esse estudo foi de 15,56%; 
10,45%; 8,04% e 2,50%, respectivamente. In-
teressante notar que como esses produtos têm 
elasticidade de demanda e de oferta distintas 
(NEGRI NETO; COELHO, 1993), o percentual 
do imposto pago pelos produtores e pelos con-
sumidores terá comportamento bastante varia-
do. Se a elasticidade-preço da demanda em va-
lor absoluto for maior que a elasticidade-preço 
da oferta, como a carne bovina ou de frango, 
então o produtor arca com um maior percentu-
al do tributo. Analogamente, para elasticidade- 
preço da demanda mais inelástica do que a 
elasticidade-preço da oferta, como o arroz ou o 
café, um maior percentual do tributo será pago 
pelos consumidores.
Com uma perspectiva futura, é importante 
quantificar o impacto desses tributos consideran-
do diferentes produtos agropecuários e regiões, 
avaliando como a produtividade altera o peso 
dos tributos no custo de produção. Se a partici-
pação de tributos aumentar com a produtivida-
de, isso pode indicar que os produtores, em tese, 
mais eficientes podem estar sendo progressiva-
mente prejudicados pelo sistema fiscal que inci-
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de na agropecuária. Dada a importância da agro-
pecuária para a economia do País e o nível inter-
mediário de renda do brasileiro, que tem cerca 
de 22% da sua renda comprometida com gastos 
com alimentação, pesquisas nessa área podem 
contribuir positivamente para a tomada de deci-
são de agentes públicos e privados. E, por uma 
perspectiva de política regional, os impactos da 
política fiscal, na agropecuária, também poderão 
ser variados conforme a região focalizada.
Considerações finais
Nas próximas décadas, o Brasil deverá 
se firmar como um dos grandes protagonistas 
na produção de alimentos, fibras e bioenergia. 
Projeções recentes do relatório da Organiza-
ção para Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nômico (OCDE)-FAO (2010) para a agricultura 
na próxima década (Figura 6) indicaram que, 
no período de 2009 a 2019, a expansão do 
agronegócio brasileiro deverá ser de 38%, o 
dobro da média mundial e superior à expansão 
projetada para outros importantes países pro-
dutores de alimentos: Estados Unidos, Canadá 
e Austrália, cerca de 10%; União Europeia, 
4%; China e Índia, aproximadamente 22%; e 
Rússia e Ucrânia, em torno de 27%. Esses va-
lores refletem vigorosas taxas de crescimento 
da produção agrícola em países como Brasil 
(2,8% ao ano), Ucrânia (2,3% ao ano) e Rússia 
(2,1% ao ano) frente a tradicionais produtores, 
como União Europeia (0,4% ao ano), Canadá 
(0,8% ao ano) e Estados Unidos (1,0% ao ano). 
Austrália, Índia e China teriam taxas de cres-
cimento da produção agrícola intermediárias, 
entre 1,1% e 1,7% ao ano.
O papel da agricultura como indutor do 
desenvolvimento e ferramenta efetiva para ga-
rantir a segurança alimentar e energética do País 
requer visão sistêmica, investimentos e ações 
coordenadas, por vezes de diferentes agentes 
com visões conflitantes sobre um dado assunto, 
para equacionar os diferentes desafios que se 
acumulam nas esferas econômica, social e am-
biental (MUELLER; MARTHA JÚNIOR, 2008). 
Para as próximas décadas, embora a dis-
ponibilidade de alimentos continue a ser prota-
gonista, a expansão da produção deverá consi-
derar, de modo crescente, outras questões. Cres-
cem rapidamente as preocupações e exigências 
de parcela considerável da sociedade interna-
cional e brasileira com relação à qualidade e 
segurança dos alimentos.
A dimensão ambiental, incluindo o uso 
de biocombustíveis, ganha envergadura e traz 
novas perspectivas ao modelo de produção, por 
exemplo no tocante ao uso direto e indireto da 
terra versus o desmatamento e a adoção de tec-
nologias agropecuárias com menores emissões 
de gases de efeito estufa. Tais variáveis precisam 
ser incorporadas às usuais restrições técnicas e 
econômicas da função de produção. Vale frisar 
que o estilo de crescimento da agropecuária 
brasileira tem historicamente se pautado em 
tecnologias poupa-terra (Figura 1, Tabela 3), 
centradas em ganhos crescentes e continuados 
de produtividade (GASQUES et al., 2010). 
Recentemente, as políticas agrícolas já si-
nalizam, via incentivo, para a importância de 
expandir o uso de tecnologias de baixo carbo-
no. No Plano Agrícola-Pecuário 2010–2011, a 
linha Agricultura de Baixo Carbono (ABC)  con-
ta com R$ 2 bilhões de recursos a taxas de juros 
(5,5% ao ano) mais competitivas. A expectativa, 
concorde com a Lei de Mudanças Climáticas, 
aprovada em dezembro de 2009, é que o se-
tor agropecuário (recuperação de pastagens, 
estímulo à integração lavoura-pecuária-floresta, 
ampliação da fixação biológica de nitrogênio 
e do plantio direto de qualidade) e a produção 
de biocombustíveis sejam capazes de reduzir as 
emissões de gases de efeito estufa, em relação 
ao cenário tendencial, em 226 Mt de CO2-equi-
valente até 2020. Isso implica uma participação 
direta de 21,5% da agropecuária nas ações de 
mitigação propostas pelo governo brasileiro. 
Ressalte-se que os ganhos em produtivi-
dade projetados para o setor agrícola, liberando 
área para a expansão da produção, é uma for-
te contribuição do setor produtivo para a cons-
trução de uma situação ganha-ganha pela ótica 
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socioeconômica e ambiental. A oferta de ali-
mentos, fibras e bioenergia seria aumentada sem 
promover novos desmatamentos, ao mesmo tem-
po em que áreas de baixa produtividade seriam 
recuperadas por atividades agropecuárias mais 
eficientes, como lavouras e sistemas pecuários 
de elevada produtividade e conteúdo tecnológi-
co. Obviamente, catalisar as inovações geradas 
pela pesquisa implica, em última análise, na sua 
adoção pelos produtores, o que demanda o for-
talecimento da assistência técnica rural pública 
e privada. Consolidando-se tal cenário, o setor 
agropecuário contribuiria indiretamente para as 
ações de mitigação pela redução do desmata-
mento, de 669 Mt de CO2-equivalente até 2020, 
em relação ao cenário tendencial.
O atendimento dessas demandas (e in- 
cluam-se as questões sociais), cada vez mais exi-
gentes e determinantes da abertura ou restrição 
aos mercados que remuneram melhor produtos 
agrícolas de qualidade, dependerá da incorpo-
ração de tecnologias modernas e, via de regra, 
mais intensivas em capital ao sistema produtivo. 
A restrição mais severa, entretanto, para alavan-
car a capacidade produtiva da agropecuária é 
o capital humano, a qual demanda tempo para 
ser removida. A de capital físico, que cristaliza 
a nova tecnologia, é deficiência proeminente, 
mas ela pode ser resolvida por uma competente 
política de crédito, enquanto o acesso a máqui-
nas e equipamentos mais complexos pode ser 
solucionado por uma reforma nas leis de alu-
guel e leasing (ALVES, 2008). 
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